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APRESENTAÇÃO

É com um misto de alegria e satisfação que apresentamos essa obra produzida 
com carinho e com o esforço de todos os participantes. O livro Amazônia: Aspectos 
Singulares para o Desenvolvimento Regional, disponibiliza no seu corpo a contribuição 
de professores, pesquisadores e amigos que discutem em seus estudos temas ligados 
ao Desenvolvimento Regional tendo a Amazônia como seu objeto de estudo. 

Os dez artigos aqui selecionados são resultados de pesquisas, revisões 
bibliográficas, estudos de casos, projetos de iniciação científica e monografias 
desenvolvidas pelos autores, ou seja, é a soma do cotidiano da missão de ser professor, 
pesquisador e aluno.

Nosso principal objetivo em produzir esta obra se alicerça na condição de 
compartilhar nossos conhecimentos e trabalhos de forma que estes possam ser 
utilizados por outros pesquisadores, alunos, professores e demais interessados nas 
áreas e assuntos abordados neste livro.

Esperamos que os artigos aqui publicados possam contribuir para a seu 
crescimento acadêmico e profissional, ficamos abertos as sugestões e observações 
que nos forem destinadas. 

Desejamos a todos uma excelente leitura e reflexão acerca dos artigos aqui 
compartilhados.

Profa. Dra. Michele Lins Aracaty e Silva
Manaus, 2018.

“Não é o mais forte que sobrevive, nem o mais inteligente. 
Quem sobrevive é o mais disposto à mudança” 

Charles Darwin
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CAPÍTULO 10

RETRATO DAS OCUPAÇÕES URBANAS 
IRREGULARES EM APP EM MANAUS: O CASO DO 

BAIRRO NOVA VITÓRIA

Michele Lins Aracaty e Silva
Rute Holanda Lopes

Suelânia Cristina Gonzada de Figueiredo

RESUMO: O déficit habitacional ocorre em 
todos os estados brasileiros e tem sido alvo de 
políticas públicas municipais com o objetivo de 
atender à demanda populacional das classes 
de maior vulnerabilidade social que improvisam 
um lar em áreas por vezes inadequadas para 
a ocupação. Manaus como qualquer outra 
capital brasileira é alvo de fluxos de pessoas 
que decidem deixar suas cidades de origem 
em busca de melhorias sociais e econômicas. 
Chegando nos grandes centros deparam-se 
com o elevado custo das habitações e com a 
necessidade de buscar uma alternativa para 
abrigar suas famílias, por vezes ocupam as 
Áreas de Preservação Permanentes – APP de 
forma irregular. Tais ocupações irregulares com 
o passar do tempo formam os bairros, como 
é o caso do nosso objeto de estudo o Bairro 
Nova Vitória, inserido numa APP, que apesar de 
já ter sido alvo de políticas públicas ainda há 
muito a ser feito para propiciar dignidade aos 
moradores e preservar o meio ambiente. Para a 
construção deste trabalho realizou-se pesquisas 
bibliográfica, documental e de campo por meio 
de entrevistas com os primeiros habitantes do 
Bairro Nova Vitória com o objetivo de levantar 
como ocorreu o processo ocupacional. Portanto, 
muito já se avançou em termos de prestação de 
serviços e melhoria no bairro, mas ainda temos 
muito a avançar de forma a tender a todos os 
anseios populacionais e ambientais. Dessa 
forma, aponta-se que uma das alterativas para 

amenizar o impacto da ocupação populacional 
sobre a APP seria a regularização fundiária 
participativa, usada como instrumento de 
política pública de suma importância para os 
municípios brasileiros na busca pela solução de 
problemas urbano-ambientais, como o caso de 
ocupações irregulares em APP’s uma vez que 
contribui para a sustentabilidade das cidades.

PALAVRAS-CHAVE: Bairro Nova Vitória; 
Ocupação; APP; Regularização Fundiária.

INTRODUÇÃO

O processo de urbanização inicia-se 
quando o homem começa a viver em sociedade, 
à medida que surgem as cidades e os impérios, 
esse processo começa a ocorrer de maneira 
mais intensa e consequentemente mais 
degradante. Globalmente, o evento mais ligado 
ao processo de urbanização e degradação 
ambiental foi a Revolução Industrial que tirou 
o homem do campo e o aglomerou em cidades 
que passam a crescer desordenadamente 
com áreas descritas como fétidas e cheias de 
insetos e roedores. (HUBERMAN, 1986). No 
caso da habitação, constitui uma necessidade 
básica fundamental à subsistência.

Fundamentando essa questão, Maslow 
(1996) cita que as necessidades mais intensas 
para o ser humano são as necessidades 
básicas fundamentais à sua subsistência, isto 
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é, alimento, vestuário e moradia. Enquanto essas necessidades não forem atendidas 
buscando a operação suficiente do corpo, toda motivação do ser humano permanecerá 
voltada para esse fim.

Desde a criação das primeiras cidades, a habitação tem representado um problema 
urbano por ser sempre o número de habitações menor do que as necessidades de 
seus habitantes e ao nascerem, as cidades não tinham infraestrutura suficiente para 
evitar os problemas de favelização que ocorrem nas periferias das cidades. 

A habitação como problema urbano tem sido instrumento de estudo de geógrafos, 
arquitetos, economistas, engenheiros, assistentes sociais, antropólogos e etc. e mesmo 
com toda evolução em soluções, ainda se tem hoje grandes problemas decorrentes da 
falta, ou ainda da forma de habitar das cidades. Segundo Maricato (2001), existe um 
paradoxo de que, de um lado se tem a evolução positiva “em relação à mortalidade 
infantil, esperança de vida ao nascer, diminuição do crescimento demográfico, e 
aumento da escolaridade”, e de outro o processo de urbanização trazendo para o Brasil 
a elevação dos indicadores de violência, pobreza, depredação urbana e ambiental etc.

O espaço urbano é composto por várias faces e é complexo à medida que envolve 
um relacionamento com o processo de urbanização onde existem vários papéis vividos 
e representados pelos vários atores nele inserido. 

No caso, específico deste trabalho, analisaremos um fenômeno típico de cidades 
de elevado grau de atratividade populacional como Manaus. Trata-se do fenômeno 
de ocupação desordenada de espaços urbanos definidos como Área de Preservação 
Permanente – APP que são ocupadas por parte expressiva da sociedade que se 
encontra em elevada vulnerabilidade social e necessita de uma moradia para abrigar 
a sua família. 

Para construção do embasamento teórico, a pesquisa iniciou-se por meio de 
consulta bibliográfica em livros, dissertações, tese, revistas e sites especializados. 
Neste estudo, a pesquisa de campo foi realizada no bairro Nova Vitória, por meio da 
observação da realidade durante as visitas ao bairro e de entrevistas realizadas com 
moradores antigos e recentes sobre as suas experiências, com líderes comunitários e 
religiosos que relataram o processo ocupacional.

Analisaremos a ocupação que deu origem ao Bairro Nova Vitória que constitui 
numa área de trinta mil metros quadrados, e constitui uma Área de Preservação 
Permanente - APP, que segundo Nogueira et. al (2009), foram desmatados cerca de 
93 hectares de área verde.  

PROCESSO DE OCUPAÇÃO E URBANIZAÇAO EM MANAUS

A cidade de Manaus começa a desenvolver-se fortemente neste período e tem 
seu grande boom a partir da regulamentação da Zona Franca de Manaus, quando se 
torna o grande polo atrator da região e passa a receber pessoas de todo o país, de 
diferentes classes sociais e formação intelectual. Quanto a isto, o ex-prefeito da cidade 
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de Manaus Djalma da Cunha Batista em 1976 afirmou que chegavam cerca de 100 
pessoas por dia, correspondendo a cerca 36.000 por ano. Destaca ainda que muitos 
vieram para trabalhar, criando assim uma camada social formada por comerciantes, 
industriais, corretores, etc. 

À medida que o Polo Industrial de Manaus – PIM - cresce e se torna gerador 
de emprego e renda, a população imigrante instala-se ao redor das áreas urbanas 
tradicionais a uma velocidade superior à capacidade de suporte pública, social e 
ambiental. Cria-se a partir daí um passivo social e ambiental que vem sendo constante 
foco de políticas públicas na tentativa de reduzi-lo e/ou compensá-lo. Nogueira et al 
(2009) destaca que como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, Manaus também 
possui um crescimento demográfico desordenado impossibilitando a disponibilização 
de condições básicas como saneamento, energia elétrica, postos de saúde e educação 
a população.

ESPAÇO URBANO E SUAS DIVISÕES 

Nas cidades o espaço urbano é dividido entre áreas que ocupam diversos tipos de 
uso: residenciais, comerciais, industriais e públicas. Essa divisão é desigual e mostra o 
aspecto social da sociedade capitalista também desigual. Dentre muitos, um dos fatores 
que contribuem de forma preponderante para a ocorrência das ocupações irregulares 
é a má distribuição de renda. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
(2006) define ocupação urbana irregular como “comunidade constituída por no mínimo 
51 domicílios ocupando ou tendo ocupado até o período recente de propriedade alheia 
(pública ou particular) dispostos em geral de forma desordenada e densa, e carentes 
em sua maioria de serviços essenciais”.

IMPACTO DA PRESSÃO DEMOGRÁFICA SOBRE O MEIO AMBIENTE

A degradação ambiental não é resultado direto da pressão demográfica sobre a 
capacidade de carga dos ecossistemas, mas, das formas de apropriação e usufruto 
da natureza. A racionalidade econômica, ao maximizar os excedentes e benefícios 
econômicos no curto prazo, deixa a questão da equidade social e da sustentabilidade 
ecológica para as políticas distributivas de uma riqueza criada sobre a base da 
acumulação do capital que é intrinsecamente destruidora da natureza.  Para Machado 
(2004), e aplicando especificamente para esses casos de ocupações irregulares, 
quando utilizamos o termo “potencialmente”, estamos abrangendo todos os possíveis 
danos sejam de natureza duvidosa ou não, onde se determina o grau ou a extensão do 
impacto ambiental ocasionado pelo crescimento urbano e principalmente como este 
afetará a qualidade de vida da própria população que ocupará o espaço geográfico.

ASPECTOS DA OCUPAÇÃO E URBANIZAÇÃO DE MANAUS – CASO NOVA 
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VITÓRIA

No caso de Manaus-Amazonas, o crescimento demográfico levou à proliferação 
do número de ocupações irregulares, sejam em áreas públicas ou privadas. Um 
exemplo de ocupação ilegal é o caso Nova Vitória, hoje já consolidado como bairro 
Nova Vitória, pela doação do Governo Federal aos moradores desde setembro de 
2007. Está localizada em uma área de aproximadamente trinta mil metros quadrados, 
antes pertencente à Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, área 
reservada para a expansão de empresas do Polo Industrial de Manaus - PIM. 

O início da ocupação ocorreu em agosto de 2003 com a chegada de centenas de 
pessoas procedentes de outros bairros, de municípios do interior do Amazonas e de 
Estados vizinhos. Embora a Polícia Federal tenha tentado impedir por meio da retirada 
dos invasores, recorrendo inclusive à prisão de alguns destes indivíduos, a ocupação 
continua a crescer substancialmente até os dias de hoje. O governo iniciou em outubro 
de 2008, o cadastramento das famílias lá instaladas, para doação dos títulos de posse 
dos terrenos. 

É importante ressaltar que como a invasão se tornou bairro, a Prefeitura Municipal 
de Manaus – PMM – iniciou o cadastramento das famílias do local para dar início 
ao registro das casas, com o objetivo da doação dos títulos de posse, urbanização, 
serviço de abastecimento de água e energia. Atualmente, este processo continua em 
expansão pela construção e entrega do aparelhamento social urbano, destacando-se 
a entrega de escolas de nível médio e de tempo integral, postos de saúde, saneamento 
básico e legalização do fornecimento de energia elétrica.

Devido ao estágio de construção inicial da sua história, não há registros oficiais 
da formação deste bairro. Portanto, a coleta de dados restringiu-se a entrevistas 
com moradores recém-chegados e antigos, líderes comunitários e religiosos. Desta 
forma, parte da história do povo do bairro Nova Vitória será descrita neste trabalho 
dando ênfase ao tripé da sustentabilidade de Sachs (2002), sendo economicamente 
pela dinâmica de ocupação imobiliária, ambientalmente pela degradação ambiental e 
socialmente pela análise da dignidade humana. 

MÉTODO

Para este estudo utilizou-se o método dedutivo onde se fez a análise dos dados 
para chegarmos a uma conclusão com base em objeto de análise. A natureza da 
pesquisa baseou-se numa abordagem qualitativa, pois se entendeu a importância 
de se levantar o processo de ocupação populacional no Bairro Nova Vitoria que 
está situado nos limites de uma Área de Preservação Permanente – APP. O meio 
da pesquisa é caracterizado como bibliográfica e documental, além de pesquisa de 
campo visto a realização de visitas ao local e entrevistas informais com os moradores 
mais antigos de forma a ouvir deles como ocorreu o processo de ocupação da área. 
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Por fim, realizou-se a análise de conteúdo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A ocupação irregular, atual bairro Nova Vitória, trata-se de uma área de trinta mil 
metros quadrados, sendo considerada uma Área de Preservação Permanente - APP, 
que segundo Nogueira et al (2009), foram desmatados cerca de 93 hectares de área 
verde.  Devido ao caráter de área a ser preservada e da forma como foi ocupada, ou 
seja, por meio do desmatamento, da degradação do solo, da matança de animais 
silvestres e da poluição dos mananciais, córregos e lençol freático, esta ocupação teve 
como base a degradação ambiental ocasionada pelas famílias que lá se instalaram. 

Na pesquisa que deu origem a este artigo, foi possível à constatação da 
importância que a posse da terra representa para os moradores da invasão Nova 
Vitória, como fator de dignidade humana. No discurso de cada um deles ficou muito 
claro como o fato de serem donos de sua própria casa, mesmo quando ainda não eram 
detentores do direito à terra, somente a posse, já lhes dava a segurança necessária 
para continuarem lutando pelo título da mesma. 

E relembrando Rodrigues (1988) à moradia não pode ser fracionada, não se 
pode morar pela manhã e não morar à noite, como ocorre com a alimentação, que 
pode estar disponível num dia e não no outro, nesse contexto, a moradia ou habitação 
parece ser mais importante até mesmo do que o alimento, que é condição fundamental 
para subsistência do ser humano.

O caso da ocupação Nova Vitória comprova que, o processo de invasão de 
terras apresenta várias faces e uma complexidade que foge ao alcance das políticas 
públicas capazes de ter um contexto proativo e não reativo, considerando que o déficit 
habitacional assume números astronômicos. Na complexidade desse processo e no 
seu cenário, encontramos a formação de grupos com líderes que planejam desde a 
escolha do terreno a ser invadido às demais fases posteriores à invasão.

No caso analisado, a construção das moradias ocorreu de maneira improvisada 
por terem construído suas casas precariamente de forma irregular, feitas com materiais 
alternativos como madeira já utilizada, papelão e etc. 

O improviso das moradias tira a dignidade humana destas famílias que encontram-
se em situação de vulnerabilidade social, mas também gera uma discussão inesgotável 
por se tratar de uma área de preservação permanente e que foi ocupada de forma 
irregular. Ressaltamos aqui que dependendo do impacto gerado tais áreas necessitam 
de tempo e investimento financeiro elevado para serem recuperadas.

Durante as entrevistas realizadas com moradores do bairro, registraram-se várias 
histórias contadas pelos mesmos e identificou-se como principal motivo de optarem 
por aquele lugar, para tentar construir uma habitação, a própria necessidade de habitar 
e o sentimento de pertencer a um local fixo de moradia, por mais precária que fosse. 

A ocupação irregular representa, portanto, um ato de busca da cidadania e da 
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dignidade, embora que, por meios ilegais e muitas vezes violentos. Observa-se que 
a maioria dos moradores, após obterem a posse e, posteriormente, a documentação 
doada pelo Estado, sentem-se motivados a construir suas casas de forma definitiva, 
utilizando materiais de melhor qualidade e/ou reformando as áreas já construídas. 
Esse ponto pode ser reforçado pelo crescimento em quantidade e tamanho das 
lojas de materiais de construção ali instaladas no período imediatamente posterior a 
legalização do bairro. E isto representa um instrumento de geração de emprego e renda 
para a população local. Este quadro torna-se extensivo aos demais empreendimentos 
locais, uma vez que com a consolidação do bairro, os investimentos aumentam e as 
unidades, antes familiares, passam a ofertar postos de emprego para a população 
local. 

Percebeu-se também que pela proximidade com indústrias do PIM, esta 
população encontra alternativas de renda formais e informais. Formalmente, as 
empresas contratam principalmente os jovens que possuem escolaridade suficiente 
para trabalhar na área operacional. Os demais, excluídos do mercado de trabalho, 
aproveitam a oportunidade para informalmente buscar rendimentos que auxiliem no 
sustento às famílias. Os principais meios que encontram são as vendas de alimentos 
e bebidas nas portarias das fábricas.   

Socialmente, estas populações estão expostas a ambientes onde se proliferam o 
uso e a venda de drogas, a prostituição e o roubo, entre outras formas de delinquência. 
Associados a isto, tem-se o desemprego e a falta de equipamentos urbanos e de 
infraestrutura básica como agravante da vulnerabilidade social.

As condições sanitárias e ambientais têm seu momento mais crítico no período 
de instalação da ocupação, quando a “limpeza da área” é feita pela derrubada 
indiscriminada da mata nativa e pela utilização das águas que ocorre, sem os cuidados 
básicos de preservação deste recurso. 

Figura 1: Poluição dos Recursos Hídricos - Igarapés
Foto: Pesquisa de Campo, 2017
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Outro grave problema é a construção de poços e fossas sanitárias fora dos 
padrões que garantam a sua preservação, o que acaba por poluir o lençol freático. 
Estes poços são construídos próximos as edificações das casas, possuem baixa 
profundidade e recepcionam águas pluviais, o que facilita a disseminação de doenças 
de pele, diarreias e verminoses, principalmente nas crianças, visto que ocorre o uso 
doméstico atendendo tanto os moradores e animais, preparo de alimentos, higiene 
pessoal e doméstica como lavagem de roupas e louças. 

Quanto às fossas, o problema principal é a ausência de fossa séptica e a quase 
totalidade de fossas rudimentares, que não possuem nenhum tipo de barreira de 
contenção, aumentando assim o risco de poluição dos lençóis freáticos e mananciais 
da área ocupada. 

Após a consolidação da ocupação e de seu reconhecimento oficial como bairro, 
ocorreram mudanças positivamente significativas que tiveram impactos diretos na 
qualidade de vida dos moradores da área. Entre as melhorias destacam-se a oferta 
de infraestrutura básica, como asfaltamento, fornecimento de energia elétrica e água, 
transporte público e construção de uma escola de tempo integral para atendimento da 
população local. Neste sentido, percebe-se que embora o fornecimento destes serviços 
ainda não corresponda plenamente aos anseios da população já há um sentimento 
de valorização do lugar que se reflete no preço dos imóveis e na melhoria do padrão 
habitacional do bairro. Esta aparelhagem social também tem atraído empresas de 
maior porte, que dinamizam a economia da área.

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM APP

De acordo com Pinheiro e Procópio (2008), quanto as intervenções em APP’s 
ocorrem ilegalmente, os bens que se visavam proteger ficam expostos à vulnerabilidade 
das atividades humanas e as ocupações nascem padecidas de irregularidades, 
resultando em danos ao meio ambiente - à qualidade da água, do solo, das vegetações, 
ao fluxo gênico.

A ilegalidade gera, ainda, o não fornecimento de equipamentos públicos, 
infraestrutura

urbana e serviços sociais essenciais para suprir as necessidades básicas 
humanas, comprometendo o atendimento a direitos constitucionais.

Assim, os loteamentos irregulares têm íntima relação com a forma como cada cidade 
cumpre com as leis e pratica suas políticas públicas. E tendo em vista que tais 
ocupações não são benéficas para as cidades, os danos percebidos nestas áreas 
devem ser resolvidos o mais rápido possível a fim de garantir a defesa ambiental 
e assegurar direito fundamentais à população, e inclusive evitar irregularidades 
administrativas, quando se constata a atuação ou omissão do Poder Público de 
forma contrária às legislações. (PINHEIRO e PROCÓPIO, 2008, p. 15).

A garantia a estes direitos é que orientam a adoção pelo Poder Público de quais 
medidas seria a mais viável para cada caso, dentro dos instrumentos previstos em 
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legislação, como a regularização fundiária urbana, por exemplo.
Afinal, a transferência dessas ocupações, para que as APP’s fossem efetivamente 

protegidas, em cumprimento ao Código Florestal, para outros locais é muitas vezes 
de difícil concretização. Pois, há que se considerar determinados aspectos sociais 
e culturais inerentes àquela situação, bem como direitos já consolidados, como a 
liberdade de cada indivíduo, para escolher habitar naquele bairro e não em outro, a 
vontade de permanecer naquelas redondezas, os costumes similares daquela região 
urbana que pode ser diferente dos de outra.

É nítida a impossibilidade de remover essas ocupações e simplesmente distribuir a 
pressão habitacional para outras localidades urbanas. Mesmo que a ocupação fosse 
totalmente retirada, as consequências das ocupações irregulares permaneceriam 
visíveis, como contaminação hídrica, por despejo de esgoto, erosão do solo e 
diminuição da área verde. (PINHEIRO e PROCÓPIO, 2008, p. 17).

Deve-se buscar uma harmonia entre as atividades humanas e a proteção 
ambiental; pois o homem tem o direito, e o Estado o dever de garantir a dignidade 
humana. Por outro lado, para ter vida digna, o ser humano necessita do meio ambiente 
adequado, em que a qualidade dos bens ambientais se mostre adequada e compatível 
com a harmonia almejada.	Qual seria a solução mais viável? A regularização fundiária 
sustentável apresenta-se como medida de harmonização entre a relação homem e meio 
ambiente “amenizando os efeitos destrutivos destas ocupações, seja a degradação 
ambiental, a irregularidade administrativa, a ilegalidade da própria ocupação e os 
problemas sociais” (MENECHINO; PROCÓPIO; VIANNA, 2007).

Os autores complementam que a metodologia será através da inibição de 
assoreamento de córregos e nascentes, de eliminação irregular de resíduos, de 
realização de obras necessárias ao ambiente urbanístico (instalação de galerias e 
redes de esgoto adequadas, escoamento adequado de águas pluviais, diminuição da 
impermeabilização do solo urbano).

Assim, projetos de regularização fundiária, considerados como uma forma de 
política pública1 destinados a garantir moradia com sustentabilidade, mostram-se 
plausíveis e devem impactar positivamente na relação moradores versus natureza, 
com a manutenção dos ocupantes em suas moradias e a remoção daqueles cuja 
habitação oferecia riscos, investimentos em serviços públicos e melhoria da área 
em geral. (PRESTES, 2007, p. 402).

Pelo exposto, a regularização fundiária apresenta-se como instrumento de 
política pública de suma importância para os municípios brasileiros na busca pela 
solução de problemas urbano-ambientais, como o caso de ocupações irregulares em 
APP’s, e para garantir a sustentabilidade das cidades.

1 a regularização fundiária sustentável como política pública em razão de que a “dimensão da irregu-
laridade urbana é de tal monta que deixa de ser um problema individual para ser um problema difuso, 
que afeta toda a coletividade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As cidades têm experimentado diferenciados ritmos de crescimento populacional, 
sob estímulos e razões diversas. Porém o resultado é quase sempre o mesmo, ou 
seja, as populações urbanas acabam por praticar a utilização social e ambientalmente 
inadequada do território urbano, além de degradar áreas que, em princípio, teriam 
uma função muito mais ambiental e paisagística do que uma destinação residencial.

No Estado do Amazonas, esse processo é estimulado principalmente pelo 
fluxo migratório ocasionado pela atratividade da oferta de empregos do PIM. Todo o 
contingente populacional que chega a Manaus provoca a pressão urbana que eleva 
o preço dos imóveis regulares e estimula indiretamente o processo de favelização e 
ocupação irregular do espaço urbano de forma indiscriminada.

Desta maneira, a população com menor poder aquisitivo fica excluída do mercado 
imobiliário tradicional e encontra nas ocupações irregulares uma alternativa para 
satisfazerem a necessidade de habitar, principalmente após formarem suas famílias.

As populações que ocupam as áreas invadidas estão expostas a riscos sociais 
como a prostituição e o tráfico de drogas, sendo o principal deles o subemprego, por 
serem colocadas em situações insalubres, recebem salários baixos e ficam excluídas 
de direitos sociais como, por exemplo, a previdência social. Esta condição também 
torna a população jovem vulnerável ao apelo das drogas, do roubo e da delinquência. 
Medidas voltadas para a educação e capacitação para o emprego como forma de 
inclusão social mostram-se eficazes na redução deste quadro.

Percebe-se que a regularização imobiliária por meio da doação da área para os 
ocupantes foi de fundamental importância para o desenvolvimento econômico e social 
do bairro, pelo aumento dos investimentos nos negócios já existentes, na criação de 
novos e na melhoria das casas, o que dinamizou a economia local e gerou empregos, 
trabalho e renda como forma de redistribuição do capital e progresso da condição 
social dos moradores. 

Ambientalmente, a partir da regularização, houve uma redução das agressões, ao 
mesmo tempo em que a oferta de infraestrutura e da proibição de se ocupar novas áreas 
em locais protegidos pela legislação passam a ser coibidos, a partir do mapeamento 
da área realizado pelo Estado. Outro ponto positivo é a retirada daqueles que residem 
em locais de risco como margens de rios e encostas de morro. Melhorando assim a 
segurança ambiental e social do bairro.

Estudando o caso do bairro Nova Vitória, comprovou-se que as ocupações urbanas 
irregulares, na cidade de Manaus, representam um problema que contribui fortemente 
para a degradação ambiental, ocasionada principalmente pelo desmatamento de 
grandes áreas, poluição de rios, mananciais, igarapés, lençóis freáticos, erosão do 
solo e pela disposição irregular de resíduos sólidos e líquidos, gerando um passivo 
ambiental e um custo social a ser pago pela sociedade em geral. 

Por isso, a regularização fundiária apresenta-se como um passivo ambiental, 
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que o Estado deve cumprir para amenizar os problemas sentidos em loteamentos 
irregulares, de forma a conciliar um nível de proteção às APP’s – que garanta a função 
ambiental pela qual foi tutelada –, e não ter de retirar as pessoas ocupantes daquela 
região, pois tal medida seria de difícil cumprimento e, em determinados casos, de 
resistência pela comunidade.

E, por fim, é através da regularização fundiária que se buscará propiciar benefícios 
socioambientais, fornecendo serviços públicos eficientes, como educação, saúde, 
transporte; áreas de lazer, enfim, condições dignas de habitabilidade.

Afinal, a sustentabilidade das cidades e o atendimento a direitos fundamentais 
estão intimamente relacionados com a solução para os problemas ocasionados e 
decorrentes das ocupações irregulares.
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